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DECRETO Nº 057/2026

DESIGNA  REPRESENTANTES  DA  SECRETARIA 
MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  PARA  COMPOR  A 
COMISSÃO DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO PARA 
O  EXERCÍCIO  DA  FUNÇÃO  GRATIFICADA  DE 
DIRETOR  DE  ESCOLA  DA  REDE  PÚBLICA 
MUNICIPAL  DE  ENSINO  E  DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, Estado de Santa Catarina, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei  Orgânica Municipal  e  em conformidade com o 
disposto no art. 7º da Lei Municipal nº 1.053, de 20 de dezembro de 2023, DECRETA:

Art.  1º Ficam designadas as servidoras abaixo relacionadas para representarem a 
Secretaria Municipal de Educação na Comissão do Processo de Habilitação para o 
exercício da Função Gratificada de Diretor de Escola da Rede Pública Municipal de 
Ensino:
I – Alcineia Altini Silva;
II – Sandra Kirchner Hilleshein;
III – Maria de Lurdes Ávila do Carmo.

Art. 2º Compete à Comissão:
I  –  coordenar e acompanhar todas as  etapas do Processo de Habilitação para o 
exercício da Função Gratificada de Diretor de Escola;
II – receber, analisar e validar as inscrições dos candidatos;
III – analisar e emitir parecer sobre os Planos de Gestão Escolar apresentados;
IV – promover a publicação dos atos e resultados previstos no Edital;
V – apreciar e julgar os recursos interpostos pelos candidatos;
VI  – praticar os demais atos necessários à execução do Processo de Habilitação, 
observadas as disposições da Lei Municipal nº 1.053/2023 e do respectivo Edital.

Art. 3º A Comissão poderá solicitar apoio técnico e jurídico da Procuradoria-Geral do 
Município sempre que necessário ao desempenho de suas atribuições.

Art.  4º  Os  trabalhos  desempenhados  pelas  servidoras  designadas  não  serão 
remunerados, sendo considerados de relevante interesse público.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

                                                              Pedro Francisco Garcia
                                                                 Prefeito Municipal
Registrado e publicado o presente Decreto aos dois dias do mês de junho do ano de 
dois mil e vinte e seis.

Toni Vidal Jochem



Secretário de Administração e Finanças                               


